
Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.408.132 - RJ (2018/0318949-9)
  

AGRAVANTE : EDUARDO JOSE DA COSTA FARIA 
ADVOGADOS : PAULO CESAR TEIXEIRA DA CRUZ FILHO - RJ103762 
  ALAN PEREIRA MELO - RJ173071 
  PEDRO ROLLA CONSTANT SEREJO - RJ201436 
AGRAVADO : UNIÃO 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto por EDUARDO JOSE DA COSTA 

FARIA contra a decisão que inadmitiu o recurso especial fundado no art. 105, 

III, a e c, da Constituição Federal.

Na origem, Eduardo José da Costa Faria ajuizou ação ordinária, 

com valor da causa atribuído em R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais), em 

novembro de 2014, tendo como objetivo a complementação de aposentadoria 

na condição de ex-ferroviário da RFFSA, com base na Lei n. 8.196/91, 

modificada pela Lei n. 10.478/02.

Após sentença que julgou improcedente, foi interposta apelação, 

que teve seu provimento negado, pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 

2ª REGIÃO.

O referido acórdão foi assim ementado, in verbis:

DIREITO ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CÍVEL. 
APOSENTADORIA DE EX-FERROVIÁRIO DA CBTU TRANSFERIDO 
PARA FLUMITRENS E SUPERVIA. AUSÊNCIA DE DIREITO À 
COMPLEMENTAÇÃO.

1. O Autor/Apelante foi admitido na RFFSA em 06/09/1984 e, após 
sucessões trabalhistas, passou a laborar na CBTU e na FLUMITRENS, 
aposentando-se nos quadros da SUPERVIA, em 02.2014, ora postulando a 
complementação de aposentadoria prevista nas Leis nos 8.186/1991 e 
10.478/2002.

2. O instituto da complementação de aposentadoria dos ferroviários 
foi estabelecido pela Lei 5.235/67 e, posteriormente, pelo Decreto-Lei 956/69. 
Com a edição da Lei nº 8.186/91 os empregados da RFFSA admitidos até 
31.10.69 passaram a ter tratamento isonômico, tendo sido também estendido o 
direito à complementação paga aos servidores públicos autárquicos que 
optaram pela integração aos quadros da RFFSA sob o regime da CLT. A 
seguir, foi sancionada a Lei 10.478/02, que estendeu esse direito a todos os 
empregados da RFFSA, suas estradas de ferro, unidades operacionais e 
subsidiárias admitidos até 21.05.1991.

3. No bojo de uma política de descentralização dos serviços de 
transporte ferroviário coletivo de passageiros, urbano e suburbano, da União 
para os Estados e Municípios, foi editada a lei 8.693/93, que previu a 
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transferência da totalidade das ações de propriedade da RFFSA no capital da 
CBTU para a UNIÃO, ficando autorizada, ainda, a cisão da CBTU, mediante 
a criação de novas sociedades constituídas para ess e fim, com objeto social 
de exploração de serviços de transporte ferroviário coletivo de passageiros, 
urbano e suburbano, respectivamente nos Estados e Municípios onde os 
serviços estivessem sendo então prestados.

4. Aos empregados da CBTU, transferidos para as novas sociedades 
criadas nos termos da Lei 8.693/93, dentre elas a Companhia Fluminense de 
Trens Urbanos - FLUMITRENS (Lei Estadual 2.143/94), e a CENTRAL, que 
a sucedeu (Lei Estadual 3860/02), foi assegurado o direito de se manterem 
como participantes da Fundação Rede Ferroviária de Seguridade Social - 
REFER, obrigadas as novas sociedades criadas nos termos da referida Lei 
8.693/93 a serem suas patrocinadoras.

5. A REFER, segundo publicado em seu site (www.refer.com.br), 
constitui uma entidade de previdência complementar multipatrocinada, sem 
fins lucrativos, inicialmente criada para administrar o fundo de pensão dos 
funcionários da extinta RFFSA, que atualmente conta, também, além de sua 
instituidora, "com o patrocínio da Companhia Brasileira de Trens Urbanos 
(CBTU), Companhia Paulista de Trens Metropolitanos (CPTM), Companhia 
Estadual de Transportes e Logística (CENTRAL), Companhia Cearense de 
Transportes Metropolitanos (METROFOR), Companhia do Metropolitano do 
Rio de Janeiro (METRÔ/ RJ – em liquidação), Companhia de Transportes de 
Salvador (CTS), além de patrocinar seus próprios empregados, 
caracterizando-se, portanto, como entidade autopatrocinadora". Seu objetivo 
primordial refere- se à "concessão e manutenção de benefícios previdenciários 
complementares e assistenciais aos seus participantes e assistidos".

6. Tanto a FLUMITRENS - sociedade por ações que transferiu para 
o governo do Estado do Rio de Janeiro a operação dos trens urbanos no Rio de 
Janeiro, e foi privatizada em 1998, quando o consórcio Bolsa 2000 (hoje 
Supervia) ganhou o leilão de privatização -, como a CENTRAL - CIA 
ESTADUAL DE ENGENHARIA DE TRANSPORTE E LOGÍSTICA, para 
a qual foram transferidos, por sucessão trabalhista, os empregados da 
"FLUMITRENS EM LIQUIDAÇÃO" (Lei Estadual nº 3.860, de 17.06.2002), 
são pessoas jurídicas vinculadas ao Estado do Rio de Janeiro que, ao contrário 
da CBTU, não mantiveram a qualidade de subsidiárias da RFFSA, razão pela 
qual seus empregados deixaram de ser alcançados pela regra do art. 1º da Lei 
10.478/02, que estendeu aos ferroviários admitidos pela RFFSA até 21.05.1991 
(e suas subsidiárias) o direito à complementação de aposentadoria, na forma 
do disposto na Lei 8.186/91. Não foi por outra razão, aliás, que a Lei 8.693/93 
criou a REFER, de modo a amparar os ferroviários que deixaram de integrar 
os quadros da RFF SA e foram absorvidos por outras pessoas jurídicas também 
ligadas ao transporte ferroviário.

7. Não seria razoável uma interpretação literal da legislação que 
trata da complementação de aposentadoria dos empregados da RFFSA, 
utilizando-se do termo genérico "ferroviários", para admitir a pretensão de ser 
tal complementação estendida a ferroviário aposentado pela SUPERVIA - 
após passar pela FLUMITRENS e pela CBTU - e calculada com base na 
remuneração de cargo correspondente ao do pessoal em atividade na RFFSA, 
mormente havendo tal empregado há longos anos deixado de trabalhar naquela 
extinta sociedade.

8. As empresas privadas que receberam, por transferência, os 
empregados da RFFSA e sua subsidiária CBTU obtiveram o direito de 
exploração do serviço ferroviário que era prestado pela RFFSA antes de sua 
extinção, sendo intuitivo admitir que sua pretensão de lucratividade não 
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permitiria a manutenção dos patamares salariais que seus empregados 
desfrutavam ao tempo em que eram empregados públicos. Neste contexto, 
conferir a tais empregados originários da RFFSA a pretendida 
complementação de aposentadoria significaria, na maior parte dos casos, 
remunerá-los na inatividade com proventos superiores aos salários que lhes 
vinham sendo pagos na atividade naquelas empresas privadas em que atuavam 
antes de sua aposentadoria. A par de absurda e irrazoável, tal hipotética 
situação seria inédita em termos previdenciários.

9. Recurso de apelação não provido.

Os embargos de declaração interpostos foram rejeitados.

Contra a decisão cuja ementa se encontra acima transcrita, 

EDUARDO JOSE DA COSTA FARIA interpôs recurso especial, apontando 

violação dos arts. 1º, 3º e 4º, todos da Lei n. 8.186/91; do art. 1º da Lei n. 

10.478; do art. 236, 237 e 448, todos da CLT; e dissídio jurisprudencial.

Sustenta, em síntese, que o Recorrente atende aos requisitos 

legais para a concessão da complementação de aposentadoria pleiteada.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão 

recorrido (fls. 479-481).

Após decisum que inadmitiu o recurso especial, com base na 

Súmula n. 7/STJ e na Súmula n. 83/STJ, foi interposto o presente agravo, tendo 

o recorrente apresentado argumentos visando rebater os fundamentos da 

decisão agravada.

O Ministério Público Federal opina pelo desprovimento do 

presente agravo, nos termos do parecer de fls. 535-541.

É o relatório. Decido.

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a 

incidência do Enunciado Administrativo nº 3/STJ: "aos recursos interpostos 

com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 

de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 

forma do novo CPC".

Considerando que o agravante, além de atender aos demais 

pressupostos de admissibilidade deste agravo, logrou impugnar a 

fundamentação da decisão agravada, passo ao exame do recurso especial 

interposto.

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 
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do REsp 1.211.676/RN, sob a sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-C 

do CPC/1973), consolidou a orientação de que os ferroviários admitidos na 

Rede Ferroviária Federal S.A. (RFFSA) e suas subsidiárias, até 31/10/1969, 

independentemente do regime, bem como aqueles que se aposentaram até a 

edição do Decreto-Lei 956/1969, têm direito à complementação da 

aposentadoria prevista na Lei 8.186/1991, cuja responsabilidade é da União, de 

modo a garantir que os valores pagos aos aposentados ou pensionistas sejam 

equivalentes aos valores devidos aos ferroviários da ativa.

Confira-se:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO 
CPC. PENSIONISTAS DE EX-FERROVIÁRIOS.

DIREITO À COMPLEMENTAÇÃO DE PENSÃO 
RECONHECIDO NA FORMA DO ART. 2º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA 
LEI 8.186/91. DEMANDA QUE NÃO CORRESPONDE AO TEMA DE 
MAJORAÇÃO DE PENSÃO NA FORMA DA LEI 9.032/95, 
APRECIADOS PELO STF NOS RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS 
415.454/SC E 416.827/SC.

RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. Controvérsia que se cinge ao reconhecimento, ou não, do direito à 

complementação da pensão paga aos dependentes do ex-ferroviário, 
mantendo-se a equivalência com a remuneração do ferroviário em atividade.

2. Defende a recorrente que as pensões sejam pagas na forma dos 
benefícios previdenciários concedidos na vigência do art. 41 do Decreto 
83.080/79, ou seja, na proporção de 50% do valor da aposentadoria que o 
segurado percebia ou daquela a que teria direito, se na data do seu falecimento 
fosse aposentado, acrescida de tantas parcelas de 10% (dez por cento) para 
cada dependente segurado.

3. A jurisprudência desta Casa tem reiteradamente adotado o 
entendimento de que o art. 5º da Lei 8.186/91 assegura o direito à 
complementação à pensão, na medida em que determina a observância das 
disposições do parágrafo único do art. 2º da citada norma, o qual, de sua parte, 
garante a permanente igualdade de valores entre ativos e inativos.

4. Entendimento da Corte que se coaduna com o direito dos 
dependentes do servidor falecido assegurado pelo art. 40, § 5º, da CF/88, em 
sua redação original, em vigor à época da edição da Lei 8.186/91, segundo o 
qual "O benefício da pensão por morte corresponderá à totalidade dos 
vencimentos ou proventos do servidor falecido, até o limite estabelecido em 
lei, observado o disposto no parágrafo anterior".

5. A Lei 8.186/91, destinada a disciplinar a complementação dos 
proventos dos ferroviários aposentados e das pensões devidas aos seus 
dependentes, por ser norma específica, em nada interfere na regra de 
concessão da renda mensal devida a cargo do INSS, a qual permanece sendo 
regida pela legislação previdenciária.

6. Ressalva de que o caso concreto não corresponde àqueles 
apreciados pelo Supremo Tribunal Federal nos RE 415.454/SC e RE 
416.827/SC, ou ainda, no julgado proferido, com repercussão geral, na Questão 
de Ordem no RE 597.389/SP. Em tais assentadas, o STF decidiu ser indevida a 
majoração das pensões concedidas antes da edição da Lei 9.032/95, contudo, a 
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inicial não veiculou pleito relativo a sua aplicação.
7. A Suprema Corte não tem conhecido dos recursos interpostos em 

ações análogas aos autos, acerca da complementação da pensão aos 
beneficiários de ex-ferroviários da extinta RFFSA, por considerar que a ofensa 
à Constituição, se existente, seria reflexa.

8. Recurso especial conhecido e não provido. Acórdão submetido ao 
regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.

(REsp 1211676/RN, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/08/2012, DJe 17/08/2012)

Na presente hipótese, ao analisar o conjunto fático-probatório dos 

autos, o Tribunal de origem consignou que não havia como reconhecer o 

preenchimento dos requisitos legais para a obtenção da complementação de 

aposentadoria requerida, uma vez que o recorrente foi transferido para o 

quadro da FLUMITRENS e SUPERVIA, empresas sucessoras que não 

mantiveram a qualidade de subsidiárias da RFFSA, tendo em vista que não são 

empresas controladas pela RFFSA para executar uma parte de seus objetivos, 

mas empresas estaduais, criadas quando da descentralização do serviço de 

transporte ferroviário urbano.

Confira-se:

(...) Ocorre que o Autor não está enquadrado no rol previsto no artigo 
supratranscrito. Senão vejamos: o Autor ingressou na RFFSA e foi transferido 
para os quadros de uma de suas subsidiárias, a CBTU - Companhia Brasileira 
de Trens Urbanos, resultante de re-nomeação da antiga ENGEFER - Empresa 
de Engenharia Ferroviária S/A, conforme disposto nos Artigos 1º e 2º, do 
Decreto nº 89.396/1984, in verbis: (...) (fl. 355).

(...) Diante de tais circunstâncias, de se ver que não prospera a 
pretensão autoral, já que não há como reconhecer o preenchimento dos demais 
requisitos legais para a obtenção dessa complementação, uma vez que o Autor 
foi transferido para o quadro da FLUMITRENS e SUPERVIA, empresas 
sucessoras que não mantiveram a qualidade de subsidiárias da RFFSA, tendo 
em vista que não são empresas controladas pela RFFSA para executar uma 
parte de seus objetivos, mas empresas estaduais, criadas quando da 
descentralização do serviço de transporte ferroviário urbano. Com efeito: 
Tanto a FLUMITRENS - sociedade por ações que transferiu para o governo 
do Estado do Rio de Janeiro a operação dos trens urbanos no Rio de Janeiro, e 
foi privatizada em 1998, quando o consórcio Bolsa 2000 (hoje Supervia) 
ganhou o leilão de privatização - , como a CENTRAL - CIA ESTADUAL DE 
ENGENHARIA DE TRANSPORTE E LOGÍSTICA, para a qual foram 
transferidos, por sucessão trabalhista, os empregados da "FLUMITRENS EM 
LIQUIDAÇÃO" (Lei Estadual nº 3.860, d e 17.06.2002), são pessoas jurídicas 
vinculadas ao Estado do Rio de Janeiro, desvinculadas da RFFSA que, ao 
contrário da CBTU, não mantiveram a qualidade de subsidiárias da RFFSA. 
Não sendo subsidiárias da RFFSA, seus empregados não são alcançados pela 
regra do Artigo 1º da Lei 10.478/2002, que estendeu aos ferroviários admitidos 
pela RFFSA até 21.05.1991 (e suas subsidiárias) o direito à complementação 
de aposentadoria, na forma do disposto na Lei 8.186/1991. (...) (fl. 356).
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(...) Por fim, cabe ressaltar que as empresas privadas nas quais a 
parte trabalhou antes de se aposentar obtiveram o direito de exploração do 
serviço ferroviário que era prestado pela RFFSA antes de sua extinção, sendo 
intuitivo admitir que sua pretensão de lucratividade não permitiria a 
manutenção dos patamares salariais que seus empregados desfrutavam ao 
tempo em que eram empregados públicos. Neste contexto, conferir a tais 
empregados originários da RFFSA a pretendida complementação de 
aposentadoria significaria, na maior parte dos casos, remunerálos na 
inatividade com proventos superiores aos salários que lhes vinham sendo pagos 
na atividade naquelas empresas privadas em que atuavam antes de sua 
aposentadoria. A par de absurda e irrazoável, tal hipotética situação seria 
inédita em termos previdenciários. (...) (fl. 357).

Dessa forma, para rever tal posição e interpretar os dispositivos 

legais indicados como violados, seria necessário o reexame desses mesmos 

elementos fático-probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do recurso 

especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. FERROVIÁRIO DA CBTU TRANSFERIDO PARA 
FLUMITRENS E CENTRAL. EMPRESAS NÃO RECONHECIDAS COMO 
SUBSIDIÁRIAS DA RFFSA. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. REQUISITOS LEGAIS. AUSÊNCIA. REVISÃO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
REEXAME DAS PROVAS DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 
7 E 83 DO STJ.

1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 
do REsp 1.211.676/RN, sob a sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-C 
do CPC/1973), consolidou a orientação de que os ferroviários admitidos na 
Rede Ferroviária Federal S.A. (RFFSA) e suas subsidiárias, até 31/10/1969, 
independentemente do regime, bem como aqueles que se aposentaram até a 
edição do Decreto-Lei 956/1969, têm direito à complementação da 
aposentadoria prevista na Lei 8.186/1991, cuja responsabilidade é da União, de 
modo a garantir que os valores pagos aos aposentados ou pensionistas sejam 
equivalentes aos valores devidos aos ferroviários da ativa.

2. No caso, concluiu a Corte a quo, com base nos elementos de fato 
constante dos autos, não estarem presentes os requisitos legais para o 
reconhecimento do direito à complementação de aposentadoria pleiteada na 
origem, haja vista que o autor, ora recorrente, "passou a integrar o quadro de 
pessoal da FLUMITRENS, por força da cisão parcial da CBTU, com base na 
Lei n° 8.693/1993. Em 01/12/2002 (fl. 58), por meio de nova sucessão 
trabalhista, o empregado passou a integrar a Companhia Estadual de 
Engenharia de Transportes e Logísticas - CENTRAL, tendo se aposentado 
como ferroviário em 25/08/2012 (f1.71). [...] Com efeito, as empresas 
FLUMITRENS e CENTRAL não são subsidiárias da RFFSA, de modo que 
seus empregados não poderiam ser incluídos no disposto no art. 1° da Lei n° 
10.478/2002, a eventual obrigação de paridade de salários com a RFFSA, 
transferida da CBTU para as empresas cindidas, teve fim com a publicação, 
em 07/12/1999, do Decreto n° 3.277/99, que dispôs sobre a dissolução, 
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liquidação e extinção da RFFSA".
3. Rever as conclusões assentadas no acórdão recorrido, no sentido 

de averiguar o preenchimento dos requisitos legais para o reconhecimento do 
direito à complementação de aposentadoria de ex-ferroviário da extinta 
RFFSA, demandaria, inequivocamente, o revolvimento das provas dos autos, 
providência vedada, nesta via, pela Súmula 7/STJ. No mesmo sentido: AgInt 
no REsp 1.699.882/RJ, Ministro Og Fernandes, DJe 28/5/2018. REsp 
1.670.747/RJ, Rel. Sérgio Kukina, DJe 25/4/2018, REsp 1.485.134/PE, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, DJe 20/10/2014; REsp 1.473.375/PE, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 26/9/2014 e REsp 1.474.484/PE, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, DJe 11/9/2014.

4. O Tribunal a quo decidiu de acordo com jurisprudência desta 
Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da Súmula 83/STJ: "Não 
se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida. "

5. O entendimento pacificado no âmbito do Superior Tribunal de 
Justiça é de admitir a aplicação da Súmula 83 aos recursos especiais 
interpostos com fundamento na alínea "a" do aludido permissivo constitucional 
(cf. AgRg no AREsp 354.886/PI, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, DJe 11/5/2016).

6. Recurso Especial de que não se conhece.
(REsp 1768523/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 27/11/2018, DJe 17/12/2018)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. FERROVIÁRIO. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. REQUISITOS LEGAIS. 
AUSÊNCIA. FLUMITRENS E CENTRAL. EMPRESAS NÃO 
RECONHECIDAS COMO SUBSIDIÁRIAS DA RFFSA. REVISÃO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
REEXAME DAS PROVAS DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. DISSÍDIO PRETORIANO. ANÁLISE PREJUDICADA PELA 
PRESENÇA DE ÓBICE SUMULAR.

1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 
do REsp 1.211.676/RN, sob a sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-C 
do CPC/1973), consolidou a orientação de que os ferroviários admitidos na 
Rede Ferroviária Federal S.A. (RFFSA) e suas subsidiárias, até 31/10/1969, 
independentemente do regime, bem como aqueles que se aposentaram até a 
edição do Decreto-Lei 956/1969, têm direito à complementação da 
aposentadoria prevista na Lei n. 8.186/1991, cuja responsabilidade em arcar 
com tal complementação é da União, de modo a garantir que os valores pagos 
aos aposentados ou pensionistas sejam equivalentes aos valores devidos aos 
ferroviários da ativa.

2. No caso, concluiu a Corte a quo, com base nos elementos de fato 
constante dos autos, não estar presentes os requisitos legais para o 
reconhecimento do direito à complementação de aposentadoria pleiteada na 
origem, haja vista que o autor, ora recorrente, "foi transferido para o quadro da 
FLUMITRENS e CENTRAL, empresas sucessoras que não mantiveram a 
qualidade de subsidiárias da RFFSA, tendo em vista que não são empresas 
controladas pela RFFSA para executar uma parte de seus objetivos, mas 
empresas estaduais, criadas quando da descentralização do serviço de 
transporte ferroviário urbano".

3. Para rever as conclusões assentadas no acórdão recorrido, no 
sentido de averiguar o preenchimento dos requisitos legais para o 
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Superior Tribunal de Justiça

reconhecimento do direito à complementação de aposentadoria de 
ex-ferroviário da extinta RFFSA, demandaria, inequivocamente, o 
revolvimento das provas dos autos, providência vedada, nesta via, pela Súmula 
7/STJ. No mesmo sentido: REsp 1.670.747/RJ, Rel. Sérgio Kukina, DJe 
25/4/2018, REsp 1.485.134/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 
20/10/2014; REsp 1.473.375/PE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 
26/9/2014 e REsp 1.474.484/PE, Rel. Ministra Assusete Magalhães, DJe 
11/9/2014.

4. "Este Tribunal tem entendimento no sentido de que a incidência da 
Súmula 7 desta Corte impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que 
falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do 
acórdão, tendo em vista a situação fática do caso, com base na qual deu 
solução à causa a Corte de origem" (AgRg no AREsp 485.496/SP, Rel. Min. 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 6/11/2014, DJe 17/11/2014).

5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1699882/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 17/05/2018, DJe 28/05/2018)

Ante o exposto, com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, 

a, do RISTJ, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.

Com fundamento no art. 85, § 11, do CPC/2015, majoro a 

condenação da verba honorária fixada pelo Tribunal de origem em 1 ponto 

percentual, sopesado, para a definição do quantum ora aplicado, o trabalho 

adicional realizado pelos advogados, cuja condenação ficará suspensa por ser a 

parte autora beneficiária da Justiça Gratuita, com fulcro no art. 98, § 3º, do 

CPC/15.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 19 de março de 2020.

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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